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FISCALIDADE

Licenciaturas em Gestão, Economia e Matemática Aplicada à Economia e Gestão
EXERCÍCIOS (1)

IRS – Incidência e determinação do rendimento coletável
Considere que todas as questões abaixo colocadas correspondem a rendimentos auferidos que se reportam ao ano de 2012, com excepção das situações que expressamente refiram ano diferente daquele.
Considere também que todos os valores apresentados estão expressos em euros (€).

1
Considere que o rendimento anual bruto da Maria proveniente de trabalho dependente foi de 10.000, com uma quotização para a Segurança Social de 11%. Qual deve ser o rendimento líquido a englobar para efeito de tributação em IRS?

2
Leonor tem um rendimento anual bruto da categoria A de 15.000, quotizações para a Segurança Social de 11% e quotizações para uma ordem profissional de 60. Qual deverá ser o seu rendimento líquido a considerar para efeitos de englobamento?

3
Um trabalhador dependente tem um rendimento anual bruto de 20.000, quotizações para a Segurança Social de 11% e um gasto de 850 com uma ação de formação profissional ministrada por uma entidade reconhecida oficialmente. Qual deverá ser o seu rendimento líquido a considerar para efeitos de tributação?

4
Carlos, trabalhador dependente, recebeu remunerações no valor total de 34.000. Tem quotizações para a Segurança Social de 11% e efectuou um pagamento de 900 respeitante a quotizações sindicais. Qual o valor do rendimento líquido a considerar para efeito de englobamento?
5
Joana aufere um rendimento anual de 55.000 por trabalho dependente numa companhia seguradora. Apresenta quotizações obrigatórias para a Segurança Social de 11% e encargo com uma quotização para a Ordem dos Economistas formação no valor de 150. Qual o rendimento líquido que Joana deve considerar no englobamento para tributação em IRS?
6
José Maria, pela cessação do seu contrato individual de trabalho que o ligava à Empresa Industrial do Norte e Ilhas, SA, recebeu a importância de 20.000. Trabalhou para aquela empresa durante 10 anos e 5 meses e no último ano auferiu um ordenado mensal sujeito a imposto de 700.

Qual a importância que deverá ser sujeita a tributação em IRS?
7
A Sociedade Comercial do Sul, Lda, tem um contrato de trabalho dependente com Teresa, a quem atribuiu, com um acordo escrito, uma viatura automóvel em Outubro de 2007, adquirida por 35.000, tendo a trabalhadora usado a mesma até Novembro de 2011. Em Dezembro de 2011 Teresa adquiriu a viatura à empresa por 1.000. Qual o valor sujeito a englobamento para efeito de IRS pela situação descrita?
8
Em 2011.07.09, transitou em julgado a sentença judicial em que Bárbara tem direito a receber a importância total de 5.000, respeitante a salários em atraso, assim discriminados:

· 2008 - 1.500

· 2009 - 2.000

· 2010 - 1.500

Qual o valor que Bárbara deverá englobar para efeito de tributação em 2011?

9
Mário entregou a sua declaração de IRS de início de actividade em 15 de Abril, tendo estimado um volume de vendas de 140.000 para esse ano. Qual o regime em que deve ser enquadrado?

10
Nuno indicou na sua declaração de início de actividade, apresentada em 2 de Janeiro de 2011 um volume de vendas estimado de 155.000. Como vai ser enquadrado neste ano para efeito de IRS e como poderá ser em 2012?
11
Abel indicou na sua declaração de início de actividade, apresentada em Fevereiro de 2011, um volume de vendas estimado de 150.000, tendo vindo a obter efectivamente 122.000. Como vai ser enquadrado, nesse ano para efeito de IRS e como será em 2012?

12
Inês no ano de 2010 encontrava-se enquadrada no regime simplificado de tributação. Não atingiu os limites do n.º 2 do art.º 28.º e não entregou, até ao final de Março de 2011 a declaração de alterações com a opção pelo regime de contabilidade.

Em Setembro de 2011 cessou a actividade, tendo-a retomado em Novembro de 2011, estimando um montante de prestações de serviços de 100.000. Qual o enquadramento que deve ser efectuado?

13
Pedro arquitecto auferiu no exercício por conta própria da sua actividade profissional 4.000. Qual o rendimento líquido sujeito a IRS?

14
Cristina exerceu, por conta própria a actividade de repórter, tendo auferido 2.000. Como pode ser apurado o seu rendimento líquido, considerando que tem também rendimentos do trabalho dependente de 10.000 e ocorreu em gastos relacionados com a sua actividade de repórter de 900?
15
João obteve exclusivamente de uma única entidade empregadora, no âmbito do seu trabalho de tradutor por conta própria, o rendimento bruto de 15.850. Quais as opções que João tem para efeito de determinação da matéria colectável da sua actividade?

16
David prestou serviços no valor de 50.000, pela sua atividade de advogado, dos quais 10.000 são provenientes de serviços prestados à sociedade sujeita ao regime de transparência de que é sócio, com uma quota de 50%. A sociedade apurou, relativamente a esse exercício, um lucro de 30.000. Determine o rendimento coletável deste contribuinte. Determine o rendimento líquido que deve ser imputado ao David para efeito de tributação em IRS.
17
Considere que o João recebeu 3.675 de juros de aplicações financeiras, líquidos de imposto retido à taxa liberatória de 25%, que tem na Caixa Geral de Depósitos. O rendimento coletável em IRS no mesmo ano do recebimento daqueles rendimentos resultante de rendimentos de trabalho dependente foi de 17.500. Qual o valor do rendimento coletável que o João deve declarar que seja fiscalmente mais eficiente.
18
O casal Helena e Francisco detém uma participação de capital na Galp da qual receberam dividendos líquidos de imposto, à taxa liberatória de 25%, no valor de 9.000. O rendimento coletável deste casal é de 35.000. Determine qual deve ser o rendimento coletável que este casal deve declarar de modo que lhes seja fiscalmente mais favorável. 
19
Luísa auferiu 13.000 de rendas e efectuou despesas de manutenção e de conservação, nos valores de 300 e 1.000, respectivamente, todas documentadas. No referido período de tributação, suportou o pagamento de IMI de € 100 relativamente á fracção do prédio onde tem a sua habitação própria permanente e 150 relativamente aos prédios arrendados. Qual o valor a considerar para englobamento em sede de IRS?
20
Álvaro, proprietário de um prédio urbano, que se encontra arrendado a uma empresa comercial, recebeu 20.000 de rendas. Este contribuinte, apresenta despesas de conservação e de manutenção, no valor total de 22.000, devidamente documentados e de IMI no montante de 1.000.

a) Qual o valor a englobar para efeito de determinação do rendimento coletável em IRS?
b) Qual o valor a englobar para efeito de tributação no ano seguinte, considerando que neste ano não houve despesas de conservação e de manutenção, tendo sido o IMI no mesmo valor do ano anterior.
21
António vendeu o seu apartamento de habitação própria permanente pelo valor de 120.000, tendo sido considerado para efeitos de IMT o valor de 100.000.
O apartamento havia sido adquirido em 2007 pelo valor de 80.000, tendo sido considerado para efeitos de liquidação do IMT o valor de 90.000, tendo ficado isento deste imposto. Efectuou melhoramentos no montante de 7.500, que se encontravam devidamente comprovados e pagou 500 de registos de propriedade. Pretende-se:
a) Determine o valor do ganho sujeito a IRS;
b) Determine o ganho a englobar para efeito de tributação em IRS, considerando a hipótese de António pretender efectuar o reinvestimento do valor total de realização noutro imóvel para habitação própria permanente, dois anos depois da alienação.
22
Deolinda recebeu uma pensão de reforma de 40.000. Qual o montante sujeito a tributação, considerando que não tem quaisquer encargos dedutíveis?

23
Raul auferiu uma pensão de 32.500, tendo pago 450 de quotizações sindicais que cumprem os requisitos estabelecidos no n.º 4 do art.º 53.º. Qual o rendimento líquido sujeito a tributação?

24
Vasco auferiu uma pensão de reforma no valor de 82.000. Qual o rendimento líquido a considerar para efeito de tributação?

Bibliografia:
Os exercícios 1 a 16 foram adaptados e atualizados de:
Bicho, C., Magno M. (2007). Manual do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares IRS. Lisboa: Centro de Formação DGCI
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